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Pelo presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - COVID19, eu, 

__________________________________________________, paciente/responsável, portador (a) 

do RG nº ______________ e do CPF _______________, na qualidade de paciente do (a) Dr. (a) 

_____________________________________________, médico regulamente inscrito no CRM sob nº 

_________, profissional livremente por mim escolhido para realizar o tratamento descrito no 

planejamento de tratamento e planejamento de custos que integram meu prontuário médico e 

considerando a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), declarada por meio da Portaria nº 

188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 

Considerando as disposições regulamentadas no Decreto 10.282/20, em especial o 

disposto no art. 3º, § 1º inciso I, que considera como atividades essenciais aquelas indispensáveis 

ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim consideradas aquelas que, se 

não atendidas, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, em 

especial a assistência à saúde, aí incluídos os serviços médicos e hospitalares; 

Considerando que apesar de todas as medidas de segurança tomadas pelo Hospital 

Unimed Criciúma, a característica do Covid-19 pode ser transmitido mesmo por indivíduos 

totalmente assintomáticos e que a possibilidade de contaminação no ambiente hospitalar não 

pode ser descartada. 

Considerando ter sido plenamente informado, orientado, esclarecido a respeito da 

possibilidade de contaminação pela Covid-19, estando totalmente ciente das implicações e riscos 

que envolvem, nesse momento, um atendimento eletivo, ou mesmo uma consulta médica; 

Declaro para os devidos fins: 

Que estou plenamente ciente dos riscos da realização de meu tratamento, tendo sido 

totalmente informado, orientado e esclarecido a respeito do mesmo, que terá que ser realizado 

em função da imediata indicação evitando piora do quadro ou urgência do mesmo, após ampla e 

transparente conversa havida com meu médico assistente, assumindo a decisão pela 

continuidade de meu tratamento e que tal postura parte de meu exclusivo interesse, sem 

qualquer vício de consentimento ou vício de manifestação volitiva; 

Que, plenamente ciente e esclarecido, DECLARO estar totalmente informado de todos 

os fatores de risco acima mencionados, dando meu aceite para que os procedimentos e 

tratamentos propostos pelo meu médico assistente sejam levados a termo, na forma por ele 

indicada, no intuito do restabelecimento de minha saúde. 

 

Criciúma (SC) __________ de_______________ de _______. 

 

 

_____________________________________ 

Ass. Paciente e/ou Responsável 

Nome: _______________________________ 

RG/CPF: _____________________________ 

 

_____________________________________ 

Ass. Testemunha 

Nome: _______________________________ 

RG/CPF: _____________________________ 

_____________________________________ 

Ass. Medico Assistente 

Nome: _______________________________ 

CRM: _______________ UF: _________ 

 

_____________________________________ 

Ass. Testemunha 

Nome: _______________________________ 

RG/CPF: _____________________________ 
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Código de Ética Médica – Art. 22. É vedado ao médico deixar de obter consentimento 

do paciente ou de seu representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser 

realizado, salvo em caso de risco iminente de morte. 

 

Art. 34. É vedado ao médico deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o 

prognóstico, os riscos e os objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe 

provocar dano, devendo, nesse caso, fazer a comunicação a seu representante legal. 

 

Lei 8.078 de 11/09/1990 – Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: Art. 9º - O 

fornecedor de produtos ou serviços potencialmente perigosos à saúde ou segurança deverá 

informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem 

prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. Art. 39º - É vedado ao 

fornecedor de produtos ou serviços dentre outras práticas abusivas: VI – executar serviços sem a 

prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as 

decorrentes de práticas anteriores entre as partes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

 


